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Resumo

O presente texto trâtâ, em tópicos, uma das maiores alterações de paradigma

que poderá advir na evolução do futuro da justiça e, em particulzt, da advocacia,

sendo desta forma abotdado o possível impacto da Inteligência Àrtificial,

principalmente em Portugal, mas não só. Este tema tem no seu seio diversas

questões por enfrentar tais como se é desejável ou possível, e de que modo,

criar, regular, potenciar, democtattzat ehwrr'aniz.at o seu desenvolvimento, bem

como ponderar os perigos e assegufar a limitação dos abusos ou restfingif os

maus usos da tecnologia e, em pafticular, das futuras soluções de Inteligência

Årtificial. Na abordagem aos riscos e vantagens é de extrema importância referir

que a Inteligência Årtificial coloca diversos novos e velhos desafìos, tais como

a defesa da ética, da independência e da deontologia profissional. NIesmo que a

Inteligência Årtificial possâ um dia ser mzis eltcaz e eficiente que o ser humano,

afirma-se a necessidade de não 
^ 

totrr.^t totalmente autónoma ou estânque na

tomâda de decisões cfíticâs. Àpresenta-se pof último o fisco do enviesamento

das respostas e a imprescindibilidade da previsão da responsabilidade, tânto no

modo como os pfogramâdores têm de se acautelaf, como na exigência de que

os algoritmos terão de ser cuidadosamente criados e revistos, na substância

e na for¡¡'z, parâ se atingir um maior rigor e objectividade e poder haver um

sentimento de crescente segufânç¿, justiça e humanidade na suâ ttllizacào.

Palavras-chave: Inteligência Àrtificial; Justiça; Àdvocacia; Cibersegutança;

Humanidade.

Abstract
Thi¡ ørticle deal¡ aith lne 0f the bìggeú changet Íhat cot't/d lccar in the eaolution o;f the

jadicial gtstern and legal profession, nameþ the þotsìble inpact of ArtiJiciøl Intelligence,

e$ecialþ in PorÍagal. This topic ha¡ ¡eaeral ilnatxiwered quesÍions, raîh aî whether it i¡

þosible and de¡irable to regalate, boo¡t and democratiTe deuelopmenÍ, a¡ well a¡ to con¡ider

and en¡ure the linitation oJ' the øbuv or mi¡u¡e oJ' technology and, in particalar, voþe

an linit¡ (' Artifciat Intelligenæ ¡olation¡. In addresting the ri¡k¡ and challenget, it ìs

extrenely imþorfanÍ to noÍe thaÍ Artifcìal Intelligence raises ¡eaeral challenget, rttch a.t

preuaìling eÍhic¡ and regalatory linit¡. Eaeø if Artzficial InÍelligence mal zne da1 be nore

eflìcient than haman¡, there i¡ a need not to make ir tutull)' ailtonorlllli in naking ritical
deci¡ion¡. Lastþ, there i¡ bia¡ and reryonibilit1, in Íhe wa1 þrlgramîterr, algoritns and

there øodiJìcationi mt/.ÍÍ be enliþtened and maneaueredfor rigoroas, democratic and haman

Artifcial Intelligence tolutions and a feeling 0Í toJ'ttJ and recm¡Ûl ìn their a¡e.

Keywotds: Artlìcial inte/ltgence; Ethic; Ada0cary; Techn0/og)/; Profet:ionøl; Reryonsibi/it1t.
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I-ImpactoseAlcance

Pode ter a Inteligência Artificial impacto forte e duradouto na justiça

e, em particula4 na advocacta, sobretudo a curto prazo? À tesposta ê atnda

simples: actualmente, as reais probabilidades de interferência da Inteligência

A.rtificial no mundo judicial e prático da advocacia são ainda muito reduzidas

e, em Pottugal, ptaticamente nulas.

Perante o estado actual de desenvolvimento, ainda muito incipiente,

mas exponencialmente galopante, considerando aquilo que se pode atingir a

clrto prazo, é já possível identificar pontos positivos e negativos, vantagens

e perigos, e urge acompânhar de imediato e, se possível, regular, potenciâr e

democratizar o desenvolvimento, o bom uso, bem como pondetaf e assegutaf

a ltrrrritaçào dos abusos ou dos maus usos da tecnologia e, em particular, das

soluções de Inteligência Artificial.

Cientes que a evolução a médio prazo serâ muito mais rápida, inovadora e

disruptiva do que o expectável, as profissões serão estrutural e inevitavelmente

afectadas, compreendendo a Inteligência Àrtificial um coniunto de sistemas

lógicos complexos computadorizados e plataformas de serviço que visarão

replicar e melhorar até as funções cognitivas, analíticas e decisórias de um ser

humano, incluindo funções de aprendizagem por via da detecção de padròes

na realidade e na informação que analisa e que depois intefpretaú, pata aplicar

por via 
^ur.omatiz^dà.

Prevê-se a mais longo ptazo, porém, forte impacto em todas as

actividades, sobretudo naquelas tatefas comuns e repetitivâs que seiam mais

simples, objectiváveis, auromatizadas e/ou massificadas, como, por exemplo,

o que já é possível e exequível, em pesquisas complexas, análise de autos,
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investigaçòes internas, elaboração de contratos, de cláusulas contratuais

tipo ou em série (smart contfacts), gestão e fesolução de bagatelas penâis e

contr¿ordenacionais, apfesentação e acompanhâmento de acçòes de cobrança

cíveis, e não só, designadamente de injunçoes e de execuções, ptevenção e

repressão de infracçòes estrâdais, de casos administrativos e ftibutários

simples, interpretação e aplicação do direito penitenciátio, etc'

IJmavez que, por ora, a inteligência humana é insuperável ou inigualável,

a Inteligência Àrtificial tetá essencialmente um papel na justiça secundáfio,

mas útil, pofque coadiuvante, nas pfincipais âreas do direito, pafticulâlmente

na pesquisa de informação e na automação e coûstrução de dados ou de

soluções. Todavia, é cetto que, dependendo da á.rea de 
^ct:oa.ção, 

a Inteligência

Årtificial terá sempre forte impacto nos profissionais do direito pelo que

estes deverão pîeparar-=se pâfa enffentaf oS novos desafios, pafticulafmente

os atinentes à êtica, à sobrevivência, à independência e à mais-valia ou vâlof

acrescentado do juízo humano.

E há que ponderar se estamos preparados p^r^ 
^ceitú 

que a informação

geradapelos sistem¿s informáticos é totalmente confiável, ainda como ponto ou

base de pafüda; se estamos preparados pafa pâftilhar livre e espontaneamente

informaçào sensívei, desde logo para aiimentat irrestritamente bases de dados,

incluindo de dados pessoais, e coopefâf incondicionalmente com os sistemas

de análise e decisão por via cibernética; se estamos preparados pata aceitar

cofrecçòes ao iuizo humano pof pafte do sistema e aiterações inesperadas

aos e dos algoritmos de anáiise e de decisão, sem qualquer participação

humana; se estamos, enfim, preparâdos parz aceir-a.t que uma qualquer fotma

de automatismo detefmine, sem auditoria procedimental ou controlo humano,

as decisões finais relevantes e se estâmos preparados paramttigat as crescentes

desigualdades, o fosso que se vai alargar entre os que têm acesso irrestrito a

estas feffamentas e os que não têm possibilidade de as usat ou apenas de as

usal em tefmos muito limitados.

Naturaimente que a Inteligência Ärtificial itá proporcionar ferramentas

muito úteis aos advogados e aos escritórios de advogados, bem como à
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administração e à justiça, atendendo à capacidade incomensurável que tem

de pesquisa, análise e inter-relacionamento de factos, de ptovas, de normas

e de decisòes jurídicas e até de previsão de resuitados; porém, o sucesso

desta ferramenta estafá sempfe dependente da cttação de um sistema mais

abefto, democrático, participado, homogéneo e tfanspafente, constantemente

auditado, melhorado e actualizado, que interaja não só com os factos essenciais,

mas também com as circunstâncias acidentais e os contextos do caso ou do

pfocesso; bem como interrelacione as decisões judiciais mâis fecentes com o

complexo normativo nacional, europeu e internacional e as práticas específicas

de cada ârea e sua n¿tural e desejada evolução e aperfeiçoamento.

,A.tendendo às mentalidades dos profissionais do foro, e à cultura

administrativa, policial, judicial e judiciária actuais, esta partilha de dados e a

democratização da mesmâ sefá um dos maiotes e mâis difíceis desafios.

II-RiscoseDesafios

A Inteligência A.rtificial coloca vários tipos de desafios, sendo, no meu

entendimento, a questão ética e de limites notmativos a ptevalecente, seguindo-

se, de imediato, a da independên cia e a da gatantia de igualdade de opottunidades

e sobretudo de acesso. iHâ, claro, outfos tiscos ou pedgos não despiciendos.

É certo que a compilação massiva de dados atnftâ o voyeurismo ou,

pior, a pfuatarta e colocarâ. em maiores riscos os direitos fundamentais, desde

logo a intimidade da vida priva.da, a privacidade e os diteitos fundamentais.

Basta pensar, pof exemplo, na possibilidade do reconhecimento facial

em escala nacional e global e na possibilidade de falsos positivos. E nos

cuidados a ter com tais bases de dados de identidades e seu acesso testrito e

bem regulado. NIas também há enotmes riscos pessoais e patrimoniais, bem

relevantes. Bastarâver o zlatgamento das ftagilidades com o ciberespaço como

nova dimensã.o aalargat, a conhecer, a pfoteget e a desenvolver, bem como os

cfescefltes investimentos e Sâlvaguatdas para aumentâf a cibersegurançâ' sem

esquecer os índices âctuais de crescimento exponencial do cibercrime.
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Num outto patam r, mais preventivo, mâs também regulatótio,

tornando-se mâssivos nâ recolha e tfatamento da informação e potencialmente

muito intromissivos e, por isso, só por si, pefigosos, os sistemas de Inteligência

Àrtificial implicarào alteraçòes legislativas internas e internacionais importantes

e â eventuâl crtação de um sistema de policiamento específico e uma rrrâquina

judiciátia pteparada, atendendo à fotte probabilidade de setem ilegitimamente

acedidos, violados, corrompidos, mânipulados, alterados, enYiesados.

Isso poderá até âcontecer sem intervenção hum¿na com modificâções

do próprio sistema, mesmo na normalidade, aftavés da natural capacidade de

^preîdízagem, 
se estâ se apfesentar de alguma forma viciada à partida ou no

pefcutso, possibilidades estâs que levantarão outro tipo de ptoblemas e desafios

como, a mais longo prazo, o impacto btutal que uma eventual desobediência

do sistema à interacção humana poderá pfovocaf. Isto com todos os riscos que

se conhecem, mas que ainda não estão acautelados, pré e pós singularidade'

Ainda assim, hâuma corrente de teóricos e opinâdores que pensam que o

àmago eo papel dos profissionais do diteito, a forma como anâlisam,.interpretâm,

aplicam e decidem, ê. e serâ sempre - pelo menos no curto/mêåto ptazo -

vefdadeifamente único e insubstituível, tanto mais que humanos e computadores

executâm, poÏ oIâ, as suas tarefas de forma completâ e radicalmente diferente,

circunstância que tem tido impacto no rigor, na obiectividade, na completude,

na racionalidade, na justiça, na qualidade, na humanidade, na fesponsabilidade,

na necessidade, na adequação, na propotcionalidade, na subiectividade, na

fidedignidade, na culpa, na proporcionalidade, na individualidade, na evolução

e nâ tfansparência, princípios básicos de um sistema administrativo rigoroso,

solidário e igualitário, que fesponda, e de um coffespondente sistema iudiciário
e judicial equitativo, leal e justo, que sindique.

Na vetdade, por exemplo, o desafio da transparência adensa-se à

medida que se tornam os algoritmos da Inteligência -{rtificial mais mutáveis,

imprevisíveis, opacos, complexos e avançados, pof vezes até inatingíveis, no

sentido da sua total autonomia, pelo menos de uma forma simples e imediata;

ou seja, de uma subsistência, resiliência ou absoluta independência do 1uízo da
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Inteligência Àrtificial sem orientâção humana externa a indicar ou a contlolar

algum ponto da análise iterativa ou pfeditiva ou da decisão individualizada'

Neste ponto crítico, embora a Inteligência Àrtificial possa vir a ser muito

mais eficiente do que os humanos e, em regra, igualmente ou até, algumâs

vezes, mais corecta na tomad¿ de decisões assentes em dados suficientes e

abrangentes, cfê-se que o futuro próximo ditarâ '¡ma Inteligência '{ttificial
ultra activa a nível do pensamento ou do ptocessamerìto, mâs não totalmente

autónoma na tomadâ de decisões cfíticas, sobfetudo se em âmbiente de ainda

grande mefação de variáveis, pelo menos sem cfitétio humano, ou seja, será

sempre desejável ter o cuidado de usar a Inteligência Attificial corr'o ferramenld

auxiliar e nào substitutiva.

III - Enviesamento e Responsabilidade

Em matéria de dados, no processo de tomat decisões sobre o que

incluir ou o que excluir em tetmos informativos, os algoritmos da Inteligência

Artificial ficam confinados â um processo prévio que priodza a qualidade

e alcance do pf ocessamento e está sempre limitado pela quantidade,

fidedignidade e diversidade dos dados históricos, sempre ligados ao passado,

e isso pode, de forma inadvertida, mas quase inconsciente e, pior, sistemática

e potenciadâmente, por omissão ou pof excesso, conduzir ao preconceito,

pot enviesamento das respostas ou das soluções e, sobretudo, pode enquistar

solucòes, sem que se possa facilmente inovar no ptesente e romper no fututo.

Outro dos problemas que na Inteligência Àrtificial levanta é o da aferrção,

da afumação e da delimitação da responsabilidade pelos danos eventualmente

causâdos. Este é claramente territódo quase desconhecido ou, pelo menos,

ainda muito virgem ou movediço, dado que a Inteligência Attificial pode

funcionar de uma forma que os programadores nào podiam prevef ab initio

e assim ptovocaf) imprevisivelmente, danos específicos ao seu utilizador ou

até, mais gfave, danos alargados â outros utilizadores... e não só. Neste caso

coloca-se a questão de determinar quem assume, e em que medida, o dano

ptovocado. Delimitando a culpa individual e a culpa de organizaçào.
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Atendendo à complexidade da questão, das questões, rectius, tornâ-

se evidente que o sistemâ sociâi e nofmativo zctual não dá totais e cabais

respostas a estas novas fealidades. Dito de outro modo, há muita ciência e

tecnologia, ainda insuficiente; mas esta abordagem sempfe limitada não chega;

falta ainda lei, jurisprudência e doutrina. Esse é outro desafio!

Finalmente, independentemente da boa e deseiável interacção com

todos os profissionais do diteito e do foro, em especial, Que não vai ser fácil;

um dos maiores obstáculos à Inteligência ¡\.rtificial passa pela aceitação da

comunidade, em gefal, e dos clientes em relação a uma anâIise ou umâ decisão

tomada pela Inteligência,\rtificial.

Por isso o desafio dos programadotes é, antes de mais, desenvolvet

feramentas que tofnem a Inteligência ,\rtificial umâ peça da engtenagem

social útil, compïeendida e compreensiva, colaborativa e não substitutiva, que

^ capzcite ðe caracteristicas que pefmitam adaptar-se a factofes objectivos e

subjectivos, individuais e colectivos, a contextos e cilcunstà.ncia, a variáveis

diversas, que estão em constante mudança; peça de engfenagem essa pefmeável

à aleatoriedade, capaz de autoridade, atenta à regra e à excepção, e assim

ponderâf, ttatar, diagnosticar e processaf situações particularmente complexas

e ambíguas de forma aproximada ao modo holístico como os humanos o

fazem, muitas vezes de forma tào tâptda e feactiva que se diz, quantas vezes

erradamente, meramente intuitiva'

Àpenas deste modo os profissìonais/clientesf udhzadores aprenderão

a conftr fìas recomendações, ^ entràr e compartilhar plataformas ou a seguit

acções e decisões da Inteligência Àrtificial, isto é, enquanto forem seguras e

partirem de meras ïecomendações programáticas e acções âuxiliafes e, clzÍo,

enquanto decisões auxiliares, não finais e sempre sindicáveis ou modificáveis,

que emanem de um sistema confiável e auditável, que não desconsidere de todo

ou, piof, se sobfeponha desumana,ittacional, arbittâtta ou autotitatiamente à

pessoa, e,jâagora, porque não dizê-lo' ao pârticular e, por otâ, âinda único

e irrepetível modo de sentir, pulsar, pensaf, artictlar, planificar, cooperaf,

competir, decidir e agir do ser humano.
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